PARECER N.°  3414  , DE 2005

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 85, DE 2004

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, e dá outras providências correlatas.

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 20.a a 24.a Sessões Ordinárias ( de 5 a 11/3/04), nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, recebendo 51 emendas.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer contrário às emendas n.os  5, 6, 7, 11 e 29 e favorável ao projeto e às demais emendas.

Posteriormente foi encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, na qual foi analisado quanto ao seu mérito, recebendo parecer favorável ao projeto e às emendas 3, 4, 8, 10, 21, 25, 26, 27, 28, 30, 38, 39, 42, 46, 47 e 48, bem como às emendas 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 35, 36, 37, 40, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas, e contrário às emendas 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 16, 20, 29, 32, 49 e 50.

Seguindo o trâmite legislativo, seguiu a presente proposição para a Comissão de Assuntos Metropolitanos, tendo sido este deputado designado para analisá-la com base no § 13 do artigo 31 do citado regimento, o que passamos a fazê-lo nos seguintes moldes:

Ao efetuarmos a análise ressaltamos que a presente proposta foi elaborada à luz da Lei Estadual 9866/97, que “estabelece diretrizes e normas para a proteção e a recuperação da qualidade ambiental das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional para abastecimento das populações atuais e futuras do Estado de São Paulo”, a partir de estudos realizados pelas Secretarias de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento e do Meio Ambiente, bem como de amplo debate envolvendo os órgãos estaduais e municipais competentes, e representantes da sociedade civil, no âmbito do Sistema Estadual de Recursos Hídricos. A proposta foi, ainda, aprovada em deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente em 13/08/02.

Quanto às emendas apresentadas, entendemos que devam ser acolhidas as de n.os 3, 4, 8, 10, 26, 27, 30, 38, 46 e 47, uma vez que aprimoram a propositura.

Todavia, as emendas de n.os 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 15, 16, 20, 25, 28, 29, 32, 36, 42, 49 e 50 não podem, no nosso entender, prosperar, pois desvirtuam a proposta original. A emenda de nº 48, por reproduzir fielmente o texto do projeto de lei, não pode ser igualmente incorporada.

Julgamos que também devam ser contempladas as emendas de n.os 12, 13, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 37, 41, 43, 44, 45 e 51, na forma das subemendas apresentadas pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente. Somos, porém, contrários às subemendas às emendas de nº 14, 35, 36 e 40 na forma apresentada na referida comissão. 

Entendemos ainda, que devam ser contempladas as emendas de nº 14, 21, 35, 39, 40 na forma das subemendas abaixo apresentadas. Por fim, buscando aprimorar o projeto de lei apresentamos uma emenda ao mesmo, como se segue.

SUBEMENDA À EMENDA 14

Dê-se ao artigo 68 do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 68 - As medidas de compensação consistem em:

I – doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação – ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental – PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II – criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III – intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV – adoção de medidas que aumentem a permeabilidade do solo e o saneamento básico;

V – pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III e IV deste artigo;

§ 1º – As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º – Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.

§ 3º – Os mecanismos de compensação somente poderão ser utilizados para a regularização de ocupações existentes anteriormente à sanção da presente lei.

§ 4º – Poderá ser adotada mais de uma medida de compensação na regularização das ocupações já existentes.”

SUBEMENDA À EMENDA 21

Acrescente-se ao artigo 88 do projeto de lei um parágrafo único:

“Artigo 88 - ....................................................................................

........................................................................................................

Parágrafo Único: O Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê na Sub-Bacia Cotia-Guarapiranga deverá ser criado e aparelhado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de publicação desta lei.”

SUBEMENDA ÀS EMENDAS 35 E 40

Acrescente-se ao artigo 3º do projeto de lei o inciso XI:

“Artigo 3º –  ...................................................................................

........................................................................................................

XI – promover programa de habitação de interesse social para o reassentamento de famílias que residam em áreas de risco ou de preservação permanente, situadas dentro dos limites da APRM-G;”
SUBEMENDA À EMENDA 39

Dê-se ao inciso II do artigo 22 a seguinte redação:

“Artigo 22 -.....................................................................................

........................................................................................................

II – vincular a implantação de novos empreendimentos de interesse social associados a equipamentos comunitários, bem como ao comércio e aos serviços de âmbito local, à instalação de infra-estrutura de saneamento ambiental e ao atendimento das famílias que sejam provenientes de áreas objeto de recuperação urbana e ambiental dentro dos limites da APRM-G;”
EMENDA

Dê-se ao inciso II do artigo 12 do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 12 -...............................................................................................

.................................................................................................................

II – a faixa de 50m (cinqüenta metros) ao redor do Reservatório Guarapiranga, medida em projeção horizontal, a partir da linha de contorno correspondente ao nível máximo de água do mesmo;”

Dê-se ao artigo 16 do projeto de lei a seguinte redação:

“Artigo 16 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a Carga Meta Referencial por Município e desde que se atendam:

I – para o coeficiente de aproveitamento ou índice de impermeabilização a seguinte média ponderada:

	P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

	                                A


II – para o lote mínimo a seguinte fórmula:

	P = ________________A___________

       (a1 / p1) + (a2 / p2)  +…....(an / pn)


	Onde:

	P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

	A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

	pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

	an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro “p”


Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 85, de 2004 e à emenda apresentada por este relator, bem como às emendas 3, 4, 8, 10, 26, 27, 30, 38, 46 e 47, às emendas 12, 13, 17, 18, 19, 22, 23, 24, 31, 33, 34, 37, 41, 43, 44, 45 e 51 na forma das subemendas apresentadas na Comissão de Defesa do Meio Ambiente, às emendas 14, 21, 35, 39, 40 na forma das subemendas por nós ora apresentadas, sendo, portanto, contrário às emendas 1, 2, 5, 6, 7, 9, 11, 15, 16, 20, 25, 28, 29, 32, 36, 42, 48, 49 e 50.
a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9/11/2005

a) Ana Martins – Presidente

Ítalo Cardoso – Giba Marson – Mário Reali – Ana Martins
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